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Altera  dispositivo  da  Lei  nº  7.301,  de  17 de
julho de 2000, que institui o Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA e
dá outras providências, para o fim de vedar a
retenção ou apreensão de veículo no caso do
seu inadimplemento.

        

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42
da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º Altera o art. 23  da Lei nº 7.301, de 17 de julho de 2000, com a seguinte redação:

“Art. 23 O comprovante do pagamento do imposto é de porte obrigatório pelo condutor do veículo, que
deverá apresentá-lo à fiscalização quando solicitado.

Parágrafo único  – É vedada a retenção ou apreensão de veículo automotor em razão do inadimplemento do
IPVA.”

Art. 2º Fica revogado o art. 26 da Lei nº 7.301, de 17 de julho de 2000.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa proteger o contribuinte e o cidadão das abusivas práticas de cobrança indireta do
IPVA por meio da apreensão do veículos em caso de inadimplemento, que configuram verdadeira sanção
política, vedada pela jurisprudência do STF.

Neste sentido, é importante diferenciar os termos e situações: “licenciado”, “registrado” e “com IPVA
atrasado”.
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Licenciado é o veículo que se encontra com a vistoria do órgão de trânsito em dia, enquanto registrado está
relacionado com o cadastro do veículo no órgão fiscalizador e gestor do Estado.

Em caso de irregularidades no registro ou licença, o não cumprimento da data para sua realização importará
na sua apreensão e multa, na forma do art. 230, V, do Código de Trânsito Brasileiro.

A prática de retenção ou apreensão de veículo pelo não pagamento do IPVA na data de vencimento, no
entanto, mostra-se ilegal e arbitrária, violando frontalmente o princípio tributário da vedação ao confisco,
previsto no art. 150, IV, da CF/88, in verbis:

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte,
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

 

A Fazenda Pública deverá cobrar os tributos em débito mediante os meios judiciais (execução fiscal) ou
extrajudiciais (lançamento tributário, protesto de CDA) legalmente previstos. O Fisco possui, portanto,
instrumentos legais para satisfazer seus créditos.

Justamente por isso, a Administração Pública não pode fazer a cobrança do tributo por meios indiretos,
impedindo, cerceando ou dificultando a atividade econômica desenvolvida pelo contribuinte devedor.

Quando isso ocorre, a jurisprudência afirma que o Poder Público aplicou “sanções políticas”, ou seja, formas
“enviesadas de constranger o contribuinte, por vias oblíquas, ao recolhimento do crédito tributário” (STF ADI
173). Exs: apreensão de mercadorias, não liberação de documentos, interdição de estabelecimentos.

De tal modo, a cobrança do tributo por vias oblíquas (sanções políticas) é rechaçada por quatro súmulas do
STF e STJ:

 

Súmula 70-STF: É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para
cobrança de tributo

 

Súmula 323-STF: É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para
pagamento de tributos.

 

Súmula 547-STF: Não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito adquira
estampilhas, despache mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades profissionais.

Súmula 127-STJ: É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de
multa, da qual o infrator não foi notificado.

 

Em casos análogos ao que se defende pelo presente projeto legislativo, O STF vem se posicionando
favoravelmente à proibição de retenção ou apreensão de veículos em razão de inadimplemento do IPVA,
indicando, inclusive, a competência legislativa estadual para tal disciplinamento.

Nesse sentido:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL 194/94.
CÓDIGO TRIBUTÁRIO ESTADUAL. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE
VEÍCULOS AUTOMOTORES. NÃO-PAGAMENTO. CONSEQÜÊNCIA.
COMPETÊNCIA ESTADUAL. Código Tributário estadual. Imposto sobre
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA. Não-pagamento. Conseqüência:
impossibilidade de renovar a licença de trânsito. Ofensa à competência
privativa da União Federal para legislar sobre transporte e trânsito de veículos.
Alegação improcedente. Sanção administrativa em virtude do inadimplemento
do pagamento do IPVA. Matéria afeta à competência dos Estados-membros.
Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL ? AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: ADI
1654 AP)

 

Por fim, destaca-se que tramita no Congresso Nacional Projeto de Lei nº 8494/17, de autoria do Deputado
Federal Heuler Cruvinel (PSD-GO), que proíbe a apreensão ou remoção de veículo por autoridade de
trânsito em função de atraso no pagamento de tributos, taxas e multas ou falta de porte de documento.

 

Além disso, no Estado de Santa Catarina, a Lei nº 17.705, de 22 de janeiro de 2019, foi recentemente
sancionada pelo Governador Carlos Moisés (PSL), cujo teor visa igualmente proibir a retenção ou apreensão
de veículos com IPVA em atraso.

Conforme o exposto, entendemos como de fundamental importância, submeto aos nobres pares a presente
proposta a qual solicito o devido apoio para sua análise e aprovação.

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 09 de Abril de 2019

 

Ulysses Moraes
Deputado Estadual
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